PARECER Nº 88, DE 2017
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1113, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção tarifária nos meios de transporte coletivo, no âmbito metropolitano e intermunicipal, aos portadores de doenças crônicas ou degenerativas. 


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição. 



Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende garantir o direito ao deslocamento para as pessoas portadoras de doenças crônicas ou degenerativas, tais como cegos, tuberculosos e portadores de Doença de Parkinson, hanseníase, câncer e outras moléstias. 


Nesse sentido, o projeto merece aprovação por parte deste órgão, uma vez que concorre para a consecução da igualdade em seu sentido material. Afinal, a medida proposta facilita o acesso ao transporte público por parte daqueles que, por sua condição de saúde, apresentam uma dificuldade relevante e desproporcional para a locomoção, se comparados à grande maioria da população. 

Além disso, como decorrência da maior facilidade de deslocamento, espera-se também que os portadores de doenças crônicas consigam frequentar os serviços de saúde com a assiduidade devida, seja para fins de prevenção ou terapia. Desse modo, além do direito ao transporte, o projeto concorre, por via indireta, ao direito à saúde, especialmente sensível àqueles que já apresentam alguma moléstia física ou mental duradoura.   


Em última análise, o quanto proposto vai ao encontro do princípio da dignidade da pessoa humana, que é alicerce da Constituição Federal, revelando-se, assim, conveniente e oportuno. 


Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1113, de 2015.
a) Roberto Morais – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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